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DIREITO PENAL 

PEÇA PROFISSIONAL PEÇA PROFISSIONAL PEÇA PROFISSIONAL PEÇA PROFISSIONAL 

Leila, de quatorze anos de idade, inconformada com o fato de ter engravidado de seu namorado, Joel, de vinte

e oito anos de idade, resolveu procurar sua amiga Fátima, de vinte anos de idade, para que esta lhe provocasse um

aborto. Utilizando seus conhecimentos de estudante de enfermagem, Fátima fez que Leila ingerisse um remédio para

úlcera. Após alguns dias, na véspera da comemoração da entrada do ano de 2005, Leila abortou e disse ao namorado

que havia menstruado, alegando que não estivera, de fato, grávida. Desconfiado, Joel vasculhou as gavetas da

namorada e encontrou, além de um envelope com o resultado positivo do exame de gravidez de Leila, o frasco de

remédio para úlcera embrulhado em um papel com um bilhete de Fátima a Leila, no qual ela prescrevia as doses do

remédio. Munido do resultado do exame e do bilhete escrito por Fátima, Joel narrou o fato à autoridade policial, razão

pela qual Fátima foi indiciada por aborto.

Tanto na delegacia quanto em juízo, Fátima negou a prática do aborto, tendo confirmado que fornecera o

remédio a Leila, acreditando que a amiga sofria de úlcera. 

Leila foi encaminhada para perícia no Instituto Médico Legal de São Paulo, onde se confirmou a existência de

resquícios de saco gestacional, compatível com gravidez, mas sem elementos suficientes para a confirmação de aborto

espontâneo ou provocado. 

Leila não foi ouvida durante o inquérito policial porque, após o exame, mudou-se para Brasília e, apesar dos

esforços da autoridade policial, não foi localizada.

Em 30/1/2010, Fátima foi denunciada pela prática de aborto. Regularmente processada a ação penal, o juiz,

no momento dos debates orais da audiência de instrução, permitiu, com a anuência das partes, a manifestação por

escrito, no prazo sucessivo de cinco dias. 

A acusação sustentou a comprovação da autoria, tanto pelo depoimento de Joel na fase policial e ratificação

em juízo, quanto pela confirmação da ré de que teria fornecido remédio abortivo. Sustentou, ainda, a materialidade

do fato, por meio do exame de laboratório e da conclusão da perícia pela existência da gravidez. 

A defesa teve vista dos autos em 12/7/2010.

Em face dessa situação hipotética, na condição de advogado(a) constituído(a) por Fátima, redija a peça processual adequada à defesa

de sua cliente, alegando toda a matéria de direito processual e material aplicável ao caso. Date o documento no último dia do prazo

para protocolo.
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QUESTÃO 1QUESTÃO 1QUESTÃO 1QUESTÃO 1

Em 27/8/2009, na cidade de Goiânia – GO, o servidor público federal Lucas,
motorista do Ministério da Saúde, no exercício de suas funções e no horário de expediente,
atropelou e matou Almir, na faixa de pedestres. Instaurado e concluído o inquérito policial,
com regular tramitação, foi o servidor denunciado pela prática do crime de homicídio
culposo.

Após recebimento da denúncia, o feito transcorreu em perfeita obediência aos comandos legais e resultou na
condenação de Lucas. O magistrado, ao proferir a sentença penal condenatória, fixou, desde logo, o valor mínimo para a
reparação dos danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido e devidamente comprovados
no processo, nos expressos termos do art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal (CPP). Inconformado, Lucas apelou,
encontrando-se o recurso pendente de julgamento.

Em face dessa situação hipotética, responda, com fundamento no atual disciplinamento do CPP, às seguintes indagações.
< O valor fixado pelo juiz na sentença penal condenatória poderá ser objeto imediato de execução? 
< O valor fixado pelo juiz criminal impede que os herdeiros de Almir promovam a liquidação do julgado para a apuração do

dano efetivamente sofrido? 

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2QUESTÃO 2QUESTÃO 2QUESTÃO 2

Na zona rural de determinado município, foram encontrados vinte e sete
trabalhadores rurais, entre os quais seis adolescentes e uma criança com dez anos de
idade, que, contratados para trabalhar na lavoura, eram submetidos ao regime diário de
quinze horas de trabalho, em local insalubre, sem instalações sanitárias, alojados em galpão sem ventilação. Todos estavam,
havia três meses, proibidos de deixar a fazenda, sob grave ameaça, em face de dívidas contraídas com o arrendatário das
terras, decorrentes do deslocamento de cidade do interior do estado para o local de trabalho, bem como pela aquisição de
produtos alimentícios, remédios e ferramentas no armazém existente na sede da fazenda, de propriedade do empregador.

Os documentos pessoais dessas pessoas foram retidos pelo gerente da fazenda, permanecendo elas, todo o tempo,
sob forte vigilância de seis agentes de segurança, que, sem o devido licenciamento de porte de arma, ostentavam armas
de grosso calibre, algumas de uso restrito das Forças Armadas. Dois empregados que tentaram fugir foram brutalmente
agredidos por todos os agentes de segurança e sofreram lesões de natureza gravíssima, ficando incapacitados
definitivamente para o trabalho.

Nessa situação hipotética, que crime(s) praticaram o arrendatário da fazenda, o gerente e os seguranças do imóvel rural? Fundamente
sua resposta. 

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3QUESTÃO 3QUESTÃO 3QUESTÃO 3

A autoridade policial titular da delegacia de combate aos delitos contra o
patrimônio de determinado município instaurou inquérito para a apuração da prática de
crime contra certo comerciante local, que teve seu estabelecimento furtado há quase oito
anos. As investigações desenvolvem-se de forma lenta, pois várias diligências foram efetuadas em outras circunscrições
policiais da mesma comarca, razão pela qual o delegado responsável pelo caso constantemente vale-se da expedição de
cartas precatórias e requisições para as autoridades policiais dessas unidades, a fim de cumprir os atos necessários ao
esclarecimento do delito. Em uma dessas diligências, houve demora de mais de um ano para promover a oitiva de apenas
uma testemunha. Apesar do tempo transcorrido, a polícia ainda não dispõe de elementos capazes de identificar a autoria
do delito. O comerciante não mantinha, em seu estabelecimento, sistema de segurança pessoal nem sistema eletrônico de
segurança, não dispondo, assim, de nenhuma prova da autoria dos fatos. Dada a iminência do fim do prazo prescricional,
o referido comerciante solicitou orientação a profissional da advocacia, no intuito de tomar alguma providência para a punição
dos criminosos.

 

Em face dessa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, aos seguintes questionamentos.
< Diante da necessidade de cumprir diligências em outra circunscrição, a autoridade policial poderia ordená-las diretamente

sem a expedição de carta precatória ou de requisições?
< Seria viável, na hipótese, intentar ação penal privada subsidiária da pública?

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 3
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QUESTÃO 4QUESTÃO 4QUESTÃO 4QUESTÃO 4

Jânio foi denunciado pela prática de roubo tentado (Código Penal, art. 157,
caput, c/c art. 14, II), cometido em dezembro de 2009, tendo sido demonstrado,
durante a instrução processual, que o réu praticara, de fato, delito de dano (Código
Penal, art. 163, caput).

Considerando essa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, às seguintes indagações.

< Em face da nova definição jurídica do fato, que procedimento deve ser adotado pelo juiz?

< Caso a nova capitulação jurídica do fato fosse verificada apenas em segunda instância, seria possível a aplicação do instituto

da emendatio libelli?

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 4
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QUESTÃO 5QUESTÃO 5QUESTÃO 5QUESTÃO 5

Tadeu foi preso em flagrante e denunciado pela prática do crime de abandono
de incapaz (art. 133 do Código Penal), para o qual é prevista a pena de detenção de

seis meses a três anos.

Considerando a situação hipotética apresentada, indique, com a devida fundamentação, o procedimento a ser adotado no curso da

instrução criminal (comum ou especial; ordinário, sumário ou sumaríssimo), o número máximo de testemunhas que poderão ser

arroladas pela defesa e o prazo, incluída eventual possibilidade de prorrogação, para a defesa apresentar suas alegações finais orais.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 5
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